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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO


RELAÇÃO Nº 61/2008 - 2ª CÂMARA - TCU

Gabinete do Auditor André Luís de Carvalho

Relação de processos submetida à 2a Câmara, para votação, na forma do Regimento Interno, arts. 134, 135, 137 e 143 do Regimento Interno/TCU. 


Relator: Auditor André Luís de Carvalho
PRESTAÇÃO DE CONTAS SIMPLIFICADA
ACÓRDÃO Nº 2648/2008 - TCU - 2ª CÂMARA 


Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária da 2ª Câmara de 5/8/2008, ACORDAM, por unanimidade, em:

Ministério do Trabalho e Emprego
1. TC-015.049/2007-5 (c/1 volume)

Classe de Assunto: II

Responsáveis: Abel Salvador Mesquita Júnior, CPF n. 182.865.852-91; Ademar de Araújo Filho, CPF n. 182.762.532-53; Ademir dos Santos, CPF n. 068.695.482-34; Antônio Airton Oliveira Dias, CPF n. 458.472.588-87; Arlindo Antônio Muller, CPF n. 085.132.360-04; Cesar Henrique Gerlach, CPF n. 359.005.639-87; Dayse Conceição da Silva, CPF n. 323.266.882-87; Ednalda Maria do Nascimento, CPF n. 378.954.192-34; Edvaldo Pereira da Silva, CPF n. 027.820.492-91; Francisco Teles de Souza, CPF n. 707.082.188-15; Isis Belarmino Barbosa, CPF n. 394.198.354-72; José Arnóbio da Silva, CPF n. 007.249.472-72; José Sipaúba da Silva, CPF n. 243.192.103-44; Luiz Darkson da Silva Peixoto, CPF n. 382.018.282-91; Marcilia Duarte, CPF n. 296.932.091-68; Maria Célia Queiroz Portela, CPF n. 233.858.123-72; Marly Merele Sobreiro, CPF n. 287.403.272-72; Paulo Sergio Oliveira Ribeiro, CPF n. 788.510.764-72; Ruy Pinheiro Lima, CPF n. 413.087.512-49; e Sergio Guilherme de Novaes, CPF n. 344.607.307-82.

Entidade: Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial em Roraima – Senac/RR

Exercício: 2006

Advogado constituído nos autos: não há.

1.1. julgar regulares, com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso I; 17 e 23, inciso I, da Lei n. 8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso I, alínea “d”; 207 e 214, inciso I, do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução n. 155/2002, as contas dos Srs. Abel Salvador Mesquita Júnior, Ademar de Araújo Filho, Ademir dos Santos, Antônio Airton Oliveira Dias, Cesar Henrique Gerlach, Edvaldo Pereira da Silva, Francisco Teles de Souza, Isis Belarmino Barbosa, José Arnóbio da Silva, José Sipaúba da Silva, Luiz Darkson da Silva Peixoto, Marcilia Duarte, Maria Célia Queiroz Portela, Marly Merele Sobreiro, Paulo Sergio Oliveira Ribeiro, Ruy Pinheiro Lima e Sergio Guilherme de Novaes, e dar-lhes quitação plena;

1.2. julgar regulares com ressalva, com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso II; 18 e 23, inciso II, da Lei n. 8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso I, alínea “d”; 208 e 214, inciso II, do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução n. 155/2002, as contas dos Srs. Arlindo Antônio Muller, Dayse Conceição da Silva e Ednalda Maria do Nascimento, e dar-lhes quitação, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

ACÓRDÃO Nº 2649/2008 - TCU - 2ª CÂMARA 


Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária da 2ª Câmara de 5/8/2008, ACORDAM, por unanimidade, em:

Ministério do Trabalho e Emprego
2. TC-014.185/2007-2

Classe de Assunto: II

Responsáveis: Ademar Ângelo de Carvalho, CPF n. 105.996.491-00; Adroaldo Yoshimitsu Taguti, CPF n. 027.614.818-52; Ana Elizabete de Miranda Barros Arruda, CPF n. 345.141.554-20; Ana Marcia Cobo Gaspar Balbino, CPF n. 406.179.636-49; Antonio Kikuo Kurose, CPF n. 140.965.871-68; Antonio Vieira e Silva, CPF n. 079.760.621-15; Arthur Henrique Schweig Schneider, CPF n. 407.643.381-53; Celso Ramos Regis, CPF n. 204.028.301-30; Dalva Aparecida Garcia Caramalac, CPF n. 073.651.951-34; Darci Agostinho Boff, CPF n. 231.721.770-68; Diomário Antônio Salustiano da Silva, CPF n. 157.044.599-00; Flodoaldo Alves de Alencar, CPF n. 040.436.421-72; Francisco Laranjeira Silva, CPF n. 006.505.871-20; Herberto Cristóvão Dias Gomes, CPF n. 591.942.608-00; Iran Chuquer, CPF n. 747.995.689-49; Ivanildo de Jesus Silva, CPF n. 488.986.941-72; José Soares Ribeiro, CPF n. 105.175.531-04; Jorge Menezes de Almeida, CPF n. 350.998.108-10; Liborina Teresa Rosa Pires, CPF n. 356.153.461-91; Luiz Antonio de Castro Moreira, CPF n. 686.134.908-91; Mauri Alex de Barros Pimentel, CPF n. 070.995.867-69; Naurelina Colman Satorre, CPF n. 139.410.891-53; Nivaldo Krüger, CPF n. 370.872.909-91; Paulo Guilherme Francisco Cabral, CPF n. 313.278.261-00; Ramon Gamoeda Belisário, CPF n. 414.530.426-87; Sandra Araújo de Oliveira, CPF n. 322.899.526-72; Suzi Magali Moura Vendas Tannous, CPF n. 164.357.451-53; Valdir Pimenta da Silva, CPF n. 163.818.581-68; e Zenilda Martins Dias dos Santos, CPF n. 322.479.071-72.

Entidade: Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo no Estado de Mato Grosso do Sul – Sescoop/MS

Exercício: 2006

Advogado constituído nos autos: não há.

2.1. julgar regulares, com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso I; 17 e 23, inciso I, da Lei n. 8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso I, alínea “a”; 207 e 214, inciso I, do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução n. 155/2002, as contas dos Srs. Ademar Ângelo de Carvalho, Adroaldo Yoshimitsu Taguti, Ana Elizabete de Miranda Barros Arruda, Ana Marcia Cobo Gaspar Balbino, Antonio Kikuo Kurose, Antonio Vieira e Silva, Arthur Henrique Schweig Schneider, Celso Ramos Regis, Darci Agostinho Boff, Diomário Antônio Salustiano da Silva, Flodoaldo Alves de Alencar, Francisco Laranjeira Silva, Herberto Cristóvão Dias Gomes, Iran Chuquer, Ivanildo de Jesus Silva, José Soares Ribeiro, Jorge Menezes de Almeida, Liborina Teresa Rosa Pires, Luiz Antonio de Castro Moreira, Mauri Alex de Barros Pimentel, Naurelina Colman Satorre, Nivaldo Krüger, Paulo Guilherme Francisco Cabral, Ramon Gamoeda Belisário, Sandra Araújo de Oliveira, Suzi Magali Moura Vendas Tannous, Valdir Pimenta da Silva e Zenilda Martins Dias dos Santos, e dar-lhes quitação plena;

2.2. julgar regulares com ressalva, com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso II; 18 e 23, inciso II, da Lei n. 8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso I, alínea “a”; 208 e 214, inciso II, do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução n. 155/2002, as contas da Srª. Dalva Aparecida Garcia Caramalac, e dar-lhe quitação, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

TOMADA DE CONTAS SIMPLIFICADA
ACÓRDÃO Nº 2650/2008 - TCU - 2ª CÂMARA 


Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária da 2ª Câmara de 5/8/2008, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso I; 17 e 23, inciso I, da Lei n. 8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso I, alínea “a”; 207 e 214, inciso I, do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução n. 155/2002, em julgar as contas a seguir indicadas regulares e dar quitação plena aos responsáveis, promovendo-se, em seguida, o arquivamento do processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

Justiça Eleitoral
3. TC-021.416/2006-3

Apenso: TC-017.293/2005-7, c/1 volume e Apensos: TC-012.410/2007-9; TC-012.411/2007-6 e TC-012.412/2007-3, c/ 1 volume.

Classe de Assunto: II

Responsáveis: Adenilson Silva de Macedo, CPF n. 564.771.713-68; Adriano Craveiro Neves, CPF n. 421.200.553-00; Alberto de Lima Linhares, CPF n. 343.087.333-91; Antonio dos Santos Feitosa Mendes, CPF n. 181.002.793-49; Edmar Holanda Luz, CPF n. 342.586.713-04; Joaquim Francisco de Almeida Filho, CPF n. 287.900.903-06; José Gomes Barbosa, CPF n. 001.351.433-49; Jussara Marques Rocha Pereira, CPF n. 294.591.841-20; Luzia Maria Machado Lopes Sobral, CPF n. 047.935.953-91; Maria Elza da Silva Domiciano, CPF n. 227.661.033-68; Melca Tupinambá Rodrigues Caland, CPF n. 686.498.273-49; Raimundo Nonato da Costa, CPF n. 132.711.643-04; Raimundo Nonato da Costa Alencar, CPF n. 014.580.193-49; Zoel de Castro Rosa, CPF n. 351.085.923-53.

Entidade: Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Piauí – TRE/PI

Exercício: 2005

Advogado constituído nos autos: não há.

TOMADA DE CONTAS
ACÓRDÃO Nº 2651/2008 - TCU - 2ª CÂMARA 


Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária da 2ª Câmara de 5/8/2008, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso II; 18 e 23, inciso II, da Lei n.º 8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso I, alínea “a”; 208 e 214, inciso II, do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução n. 155/2002, em julgar as contas a seguir indicadas regulares com ressalva e dar quitação aos responsáveis, sem prejuízo de fazer as seguintes determinações, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

Justiça Eleitoral
4. TC-005.543/2004-0 (c/ 13 volumes)

Classe de Assunto: II

Responsáveis: Andrea Marcondes Alves Sousa, CPF n. 545.377.891-25; Antonio Paulino da Silva, CPF n. 241.329.771-53; Antônio Bernardo das G. Pompeu, CPF n. 103.438.811-87; Cláudio Roberto Zeni Guimarães, CPF n. 328.906.131-00; César Augusto Bearsi, CPF n. 155.182.388-86; Daisy Aparecida Tessaro, CPF n. 709.762.528-72; Donato Fortunato Ojeda, CPF n. 001.746.021-20; Eduardo Vieira de Araújo, CPF n. 384.255.991-72; Emanoel Agostinho de Almeida, CPF n. 108.355.391-72; Flávio José Bertin, CPF n. 004.603.469-20; Fábio Bruno Lemes Cruz, CPF n. 181.968.961-15; Isac Povoas Neto, CPF n. 156.133.211-91; Licínio Carpinelli Stefani, CPF n. 004.955.731-91; Luciana de Almeida Amorim, CPF n. 655.459.821-91; Luiz Carlos Ferreira, CPF n. 346.351.061-87; Manoel Ornellas de Almeida, CPF n. 002.158.801-53; Maria do Livramento T. Torres, CPF n. 058.857.013-34; Maristela Furtado de Mendonça, CPF n. 299.693.791-00; Mauro Sérgio Rodrigues Diogo, CPF n. 603.782.201-87; Nelsi Camilo Evangelista Lima, CPF n. 483.188.337-91; Ney Mário Ribeiro Teixeira, CPF n. 089.423.581-87; Nilse Maria Fernandes Tamashiro, CPF n. 551.687.601-04; Paulo Cesar de Siqueira Pereira, CPF n. 376.423.161-00; Rubens de Oliveira Santos Filho, CPF n. 086.156.671-87; Rachel Fernandes Alencastro, CPF n. 796.987.861-04; Ronaldo Monteiro de Oliveira, CPF n. 460.643.971-87; Sanda Sampaio Figueiredo, CPF n. 146.642.751-53; Ércio de Arruda Lins, CPF n. 345.932.251-91.

Entidade: Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Mato Grosso – TRE/MT.

Exercício: 2003.

Advogado constituído nos autos: não há.

Determinações:

4.1. determinar ao Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Mato Grosso – TRE/MT que:

4.1.1. abstenha-se de promover pagamento antecipado de despesa, por ser prática vedada pelos arts. 62 e 63 da Lei n. 4.320/1964 c/c o art. 38 do Decreto n. 93.872/1986, salvo mediante a obtenção das indispensáveis cautelas ou garantias;

4.1.2. informe nas contas futuras, se já não o tiver feito, se a questão do processamento da despesa com Bolsa Estágio foi sanada com a implantação das medidas previstas no Procedimento Administrativo n. 57/04;

4.1.3. realize levantamento geral (inventário) dos bens móveis e imóveis (art. 96 da Lei n. 4.320/1964);

4.1.4. encaminhe à Superintendência da Polícia Federal no Mato Grosso cópia do processo de sindicância n. 139/03-SADP-1569/03, relativo ao desaparecimento da impressora marca HP-950, caso tal providência ainda não tenha sido adotada e caso não tenha sido solucionada a questão.

Ata n° 27/2008 – 2ª Câmara

Data da Sessão: 5/8/2008 – Extraordinária

UBIRATAN AGUIAR
ANDRÉ LUÍS DE CARVALHO

Presidente
Relator

Fui presente:

MARIA ALZIRA FERREIRA

Subprocuradora-Geral
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